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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA

	APELANTE
	:
	MARCOS ELI DA COSTA

	ADVOGADO
	:
	MG00077817 - JULIANA DE CASSIA BENTO BORBA E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA ESPECIAL. DUPLICIDADE DE AÇÕES. JUIZADO ESPECIAL FEDEERAL. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. COISA JULGADA. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.

1. Verificada a existência de tríplice identidade (partes, pedido e causa de pedir) entre a presente ação e a que tramitou perante a 1ª. Vara do Juizado Especial Federal de Contagem – MG, sob o nº 2791-69.2014.4.01.3820, atualmente em fase de cumprimento de sentença.

2. A competência dos Juizados Especiais Federais é absoluta, na forma do artigo 3º, §3º, da Lei 10.259/2001, sendo fixada em razão do valor da causa. Em tese, sendo a pretensão do autor de recebimento de até 60 salários mínimos na data do ajuizamento da ação, ainda que mediante renúncia do montante que excedesse esse limite, a sentença recorrida deveria ter sido anulada e declinada a competência para o JEF.

3. Não tendo sido detectada a incompetência da Justiça Federal Comum no momento próprio e tendo o autor ajuizado nova ação perante o juízo competente, operou-se a preclusão, sendo impossível o declínio da competência. Deve prevalecer, portanto, a sentença que transitou em julgado, preservando-se a proteção constitucional dada à coisa julgada. 

4. Sentença reformada para extinção da presente ação sem julgamento do mérito, nos termos do nos termos do art. 485, IV, do CPC.

5. Honorários advocatícios devidos pelo autor fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. A execução da condenação do autor pagamento dos honorários e custas processuais, contudo, fica suspensa, por ser beneficiário de assistência judiciária, na forma do art. 98, §3º, do CPC.

6. Embargos declaratórios do INSS providos com efeitos modificativos. Embargos declatórios do autor prejudicada.

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, por unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração do INSS e julgar prejudicados os embargos de declaração da parte autora, nos termos do voto do Relator.

JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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